
 

RELATÓRIO ANUAL DE GESTA0 DE 2016 

PREFEITO MUNICIPAL: 

NOME: Odemil Ortiz de Camargo 

PERÍODO: 01/01/2013 a 31/12/2016 

RG: 14.065.508 

CPF: 054.289.238-30 

Endereço: 

E-mail: gabinete@cabralia.sp.gov 

 

CONTADOR: 

NOME: Eluiza de Jesus Pires Domingues 

Endereço: Rua Joaquim dos Santos Camponês, 661 

Fone: 143285-1244 

E-mail: contabilidade@cabralia.sp.gov.br 

 

RESPONSÁVEL PELA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 

NOME: Eliana Martins 

Endereço: Rua Joaquim dos Santos Campones, 661 

F: 143285-1244 

E-mail: controleinterno@cabralia.sp.gov.br 

 

RESPONSÁVEL PELO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE RECURSOS 

HUMANOS 

NOME: Fatima Aparecida Gardezani 

Endereço: Rua Joaquim dos Santos Campones, 661 

Fone: 143285-1244 

E-mail: cabraliarh@cabralia.sp.gov.br 

 

RESPONSÁVEL PELO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÕES 

NOME: Valkiria Rosa Zanon 

Endereço: Rua Joaquim dos Santos Campones, 661 

Fone: 143285-1244 

E-mail: adm@cabralia sp gov br 

 

A palavra chave para uma gestão fiscal responsável é o Planejamento. 

 

Ao gestor compete o papel de supervisionar e mensurar a execução do 

processo orçamentário, buscando se adequar às metas e indicadores 

estabelecidos, lançando mão de métodos e ferramentas modernas de 

administração para bem gerir este processo. 

 

Atualmente há um conjunto de princípios orientadores que organizam a boa 

administração. O uso responsável dos recursos e a observância dos princípios 
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da eficiência 

garantem a continuidade administrativa. 
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Os instrumentos de planejamento são eles: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei orçamentária Anual (LOA) . 

 

No exercício de 2016 foram realizadas audiências públicas quadrimestrais 

para o acompanhamento e fiscalização da gestão. 

 

O controle interno cumpriu com seu papel orientador , notificando o gestor 

sobre as ocorrências que poderiam comprometer a gestão. 

 

ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 

Os registros atenderam ao que determina a legislação aplicável; 

 

Os empenhos e comprovantes legais estão corretamente arquivados; 

 

O controle de caixa e banco estão sendo feito mensalmente, quando são 

 

verificados as escriturações, conciliações bancárias e extratos das contas 

bancárias e de aplicações financeiras; 

 

Os créditos suplementares realizados no período estão de acordo com o limite 

autorizado pela Lei Orçamentária Anual e os Especiais foram abertos por leis 

específicas que passaram pelo processo legislativo municipal adequado; 

 

Os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária bimestral foram 

publicados por afixação no quadro de avisos do Município conforme LOM, 

atendendo assim ao art.52 da Lei Complementar n° 101/00 — Lei de 

Responsabilidade Fiscal — LRF e enviados ao Tribunal de Contas do Estado de 

no prazo previsto legalmente; 

Os Relatórios de Gestão Fiscal foram publicados quadrimestralmente, nos 

termos da Lei Complementar n° 101/00 — Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

Há cadastro de todos os veículos pertencentes ã Administração e respectivas 

alocações, com controle de quilometragem, consumo de combustível e gastos 

com a reposição de peças e consertos dos veículos; 

 

Existe manutenção de contas específicas dos recursos vinculados a órgão, 

fundo ou despesa obrigatória, com vedação para transferência para outras 

contas, bem como a inclusão de outros recursos nestas contas. 

 

BENS PATRIMONIAIS 

 

Foram adquiridos bens permanentes que serão motivos de registro junto ao 
departamento de controle patrimonial; 

 



 

Está em andamento o levantamento dos bens patrimoniais do Município, 

iniciado no começo do exercício. 

 

Os números a seguir apresentados demonstram o comportamento da receita e 

dos gastos bem como os percentuais atingidos ao final do exercício de 2016. 

 

Receita arrecadada: 16.209.162,37 

 

Despesa empenhada: 15.374.536,60 

 

Despesa liquidada: 15.374.536,60 

 

Despesa paga: 15.254.738,67 

 

Despesa a pagar: 119.797,93 (orçamentário) 

 

1.951,23 ( extra orçamentário) 

 

Total a pagar: 121.749,16 

 

A Pagar por Fontes de recursos: 

 

Convênios Estaduais: 6.846,63 

 

Convênios Federais: 112.951,30 

 

Recursos próprios: 0,00 

 

Total: 119.797,93 

 

Disponibilidade Financeira em 31/12/2016 

 

Recursos próprios: 64.774,86 

 

Convênios estaduais: 28.309,24 

 

Convênios Federais: 982.171,68 

 

Total1.075.255,78 

 

A Receita Corrente Líquida totalizou R$ 15.914.904,91 

 

A Despesa com Pessoal totalizou R$ 8.331.640,18, atingindo um percentual de 
52,35 da Receita Corrente Líquida,  

 



 

PERCENTUAL: 52,35% DA RCL 

 

LIMITE MÁXIMO: 54% - 8.594,048,65 

 

Limite Prudencial: 51,30% – 8.164.346,21 

 

Existem um total de 217 servidores efetivos, 3 servidores inativos e 2 

aposentadorias. 

 

A aplicação na Saúde atingiu o percentual de R$ 26,68% da receita resultante 

de impostos. 

 

A aplicação na Educação atingiu o percentual de 26,43% da receita resultante 

de impostos. 

 

A aplicação no FUNDES totalizou 100%, sendo 70,09% na remuneração dos 

profissionais do magistério. 

 

As Despesas com investimentos totalizaram: 

 

Empenhadas: 826.850,70 

 

Liquidadas: 826.850,70 

 

Pagas: 721.845,43 

 

Amortização de dívidas: R$ 150.140,69 

 

Saldo da Dívida Fundada: R$ 710.816,21 

 

O Município não possui precatório a pagar. 

 

O recolhimento dos encargos sociais apresenta-se em ordem. 

 

A remuneração dos agentes políticos apresenta-se em ordem 

 

VEÍCULOS E COMBUSTIVEIS 

 

As despesas com combustíveis estão dentro da realidade da frota e do uso 

pelo Município, razão pela qual registramos a legalidade dos gastos com 

respectiva frota. 

 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

As compras e contratações estão dentro da normalidade previstas nas normas, 



 

portanto, estão revestidas da legalidade necessárias; 

 

Há ordenamento, em separado, dos procedimentos licitatórios juntamente com 

a portaria que designa a comissão de licitação, com os contratos, quando 

formalizados, cópias das notas de empenho e respectivos comprovantes 

legais; 

 

CONCLUSÃO 

 

Houve por parte do gestor um esforço no sentido de observância dos 

princípios constitucionais da administração pública ou seja os atos do governo 

foram feitos baseados em lei, agindo sempre a bem do interesse público dentro 

dos padrões da moralidade administrativa, contudo a queda acentuada da 

receita comprometeu a gestão. 

 

Cabrália Paulista, 31 de Dezembro de 2016. 

 

 

 

ODEMIL ORTIZ DE CAMARGO 

         PREFEITO MUNICIPAL 


